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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    DIA 16.11.2022 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador PROFESSOR 
SAMUEL, que “INSTITUI o Programa de Educação Midiática no Município de 
Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituído, no município de Manaus, o Programa de Educação Midiática, que poderá ser 
desenvolvido por meio de parcerias com universidades, empresas privadas, organizações da sociedade civil ou 
por equipes de profissionais especializados em diversas áreas, como educação, sistema de informação e 
comunicação social. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 269/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JOÃO CARLOS, que 
“INSERE inciso novo no art. 1.º da Lei n. 2.195, de 29 de dezembro de 2016, que 
dispõe sobre o ensino de temas transversais de educação nas escolas da rede pública 
municipal de ensino”. 
 
Art. 1.º Fica inserido inciso novo no art. 1.º da Lei n. 2.195, de 29 de dezembro de 2016, com a seguinte 
redação: 
 “Art. 1.º ......................................................................................................... 
 ........................................................................................................................ 
 inciso novo – Educação Financeira;” (NR). 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 325/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JAILDO OLIVEIRA, 
que “DISPÕE sobre o prazo de entrega de histórico escolar e transferência de alunos 
no âmbito do município de Manaus”. 
 
Art. 1.º Ficam todos os estabelecimentos de ensino público ou particular, no âmbito do município de Manaus, 
obrigados a entregar o histórico escolar e a documentação necessária para a transferência de alunos, conforme 
segue: 
I – o prazo para entrega do histórico escolar será de até dois dias úteis, no máximo; 
II – o prazo para entrega da documentação necessária para a transferência do aluno será de até dois dias úteis, 
quando a transferência ocorrer dentro do município de Manaus, e de até quatro dias úteis, quando a 
transferência ocorrer para outros municípios do estado do Amazonas ou para outros estados brasileiros. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 335/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JANDER LOBATO, 
que “OBRIGA os hipermercados, os supermercados, os atacados e os 
estabelecimentos similares a higienizar os carrinhos e os cestos de compras 
disponibilizados aos clientes e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Ficam os hipermercados, os supermercados, os atacados e os estabelecimentos similares obrigados a 
higienizar os carrinhos e os cestos de compras disponibilizados aos clientes. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 372/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JOELSON SILVA, 
que “CONSIDERA de Utilidade Pública o Clube Social Endurance e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Clube Social Endurance, associação civil de direito privado, 
sem fins lucrativos, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. 17.837.480/0001-42, 
com sede e foro na cidade de Manaus, localizado na Rua Ítalo Calvino, n. 44 – Bairro Parque Dez de 
Novembro. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 394/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE RESOLUÇÃO, de autoria da MESA DIRETORA, 
que “ESTABELECE medidas de adequação da Câmara Municipal de Manaus ao 
disposto na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD) e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Esta Resolução estabelece medidas de adequação da Câmara Municipal de Manaus ao disposto na Lei 
n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), a serem adotadas com 
a finalidade de facilitar o processo de implementação da LGPD. 

 
Presidente: 
 
Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 006/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
292/2021, de autoria do Vereador KENNEDY MARQUES, que “TORNA obrigatória 
a prestação de socorro aos animais atropelados pelo atropelador no âmbito do 
Município de Manaus e dá outras providências.”. 
 
Art. 1.º Todo motorista, motociclista e ciclista que atropelar qualquer animal nas vias públicas no Município 
de Manaus será obrigado a prestar socorro. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 14ª Comissão de Meio Ambiente,Recursos Naturais, 
Sustentabilidade e Vigilância Permanente da Amazônia 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
384/2021, de autoria do Vereador FRANSUÁ, que “DISPÕE sobre o fornecimento de 
alimentação especial para alunos com restrições alimentares no Município de Manaus, 
e da outras providências”. 
 
Art.1.° Fica atribuído às escolas e creches públicas, no âmbito do município de Manaus, o fornecimento de 
alimentação adaptada, na merenda escolar, para os alunos com restrições alimentares.  
Parágrafo único – A alimentação especial de que trata esta Lei deve ser prescrita por profissional de saúde 
qualificado legalmente para a função.. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 4ª Comissão de Educação. 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer contrário da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 447/2021, de autoria do Vereador AMOM MANDEL, subscrito pelos Vereadores 
CAPITÃO CARPÊ ANDRADE e RAIFF MATOS, que “DISPÕE sobre o Controle 
da Frota de Veículos a Serviço do Município de Manaus e dá outras Providências.”. 
 
Art. 1º. Dispõe sobre o controle da frota de veículos a serviço do Município de Manaus sob a forma de 
identificação obrigatória em todas os automóveis que façam parte do patrimônio da pessoa jurídica de direito 
público, bem como todos os carros alugados ou cedidos por algum tipo de contrato ou similares. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Matéria arquivada. 
(Ou: Rejeitado o parecer. Vai à 8ª Comissão de Transporte, Mobilidade Urbana e 
Acessibilidade.) 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
457/2021, de autoria do Vereador DR. DANIEL VASCONCELOS, que “DISPÕE 
sobre a publicação, na internet, dos exames pendentes para agendamento, já inseridos 
no sistema de regulação no município de Manaus e dá outras providencias”. 
 
Art. 1º - A Secretaria Municipal de Saúde deve publicar e atualizar em seu site oficial do município, na internet 
a lista de exames na fila de espera dos pacientes que aguardam consultas, discriminadas por especialidade, 
exames, intervenções cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos.. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
507/2021, de autoria do Vereador WILLIAM ALEMÃO, que “ALTERA o art. 1º da 
Lei nº 2.195 de 29 de dezembro de 2016, para inserir “Direito das Pessoas com 
Deficiências” como tema transversal a ser ministrado nas escolas da rede pública do 
município de Manaus”. 
 

Art. 1º Fica inserido o inciso “Direito das Pessoas com Deficiências” no art. 1º da Lei nº 2195 de 29 de 
dezembro de 2016, passando a vigorar da seguinte forma:  

Art. 1º Ficam obrigadas as escolas da rede municipal de ensino a incluir, nos conteúdos programáticos 
das disciplinas do ensino fundamental, sem prejuízo de outros a serem determinados pelo Conselho Municipal 
de Educação, os seguintes temas: .............................. 

Inciso novo – Direito das Pessoas com Deficiências; 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação os parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 531/2021, de autoria do Vereador EDUARDO ALFAIA, subscrito pelos 
Vereadores CAIO ANDRÉ, KENNEDY MARQUES, LISSANDRO BREVAL, 
MARCEL ALEXANDRE, MITOSO, PROF.ª JACQUELINE e YOMARA LINS, que 
“DISPÕE sobre a obrigatoriedade de inserção do símbolo do transtorno do espectro 
autista (TEA) na indicação de assentos preferenciais do transporte público de Manaus”. 
 
Art. 1º Os assentos preferenciais dos ônibus do transporte coletivo municipal da Cidade de Manaus deverão 
estar destacados com adesivos ou placas de assentos preferenciais e incluir nestes o símbolo do Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 23ª Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
641/2021, de autoria da Vereadora THAYSA LIPPY, que “INSTITUI a campanha 
contra o “trabalho em condição análoga à de escravidão” em Manaus e dá outras 
providencias”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a campanha contra o “trabalho em condição análoga à de escravidão” em Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
681/2021, de autoria do Vereador MARCEL ALEXANDRE, que “CONSIDERA de 
Utilidade Pública a Associação Força Amigos do Brasil - FAB nesta cidade de Manaus, 
e dá outras providências”. 
 
Art.1º. Considera de utilidade pública a Associação Força Amigos do Brasil - FAB, inscrita no CNPJ: 
11.425.834/0001-65, é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na rua Rio Jutaí, 
nº124, Bairro Nossa Senhora das Graças, CEP 69053-020 - desta cidade de Manaus.  
 

Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 11ª Comissão de Assuntos Sociocomunitários e Legislação 
Participativa. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
020/2022, de autoria da Vereadora GLÓRIA CARRATTE, que “INSTITUI a 
Semana Municipal do Empoderamento das Meninas e das Adolescentes, no Calendário 
Oficial da Cidade de Manaus, e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituída e inclusa, no Calendário Oficial da Cidade de Manaus, a Semana Municipal do 
Empoderamento das Meninas e das Adolescentes, a ser celebrada anualmente no mês de outubro, durante a 
semana do dia 11. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 18ª Comissão de Defesa e proteção dos Direitos da Mulher. 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
119/2022, de autoria do Vereador CAIO ANDRÉ, subscrito pelos Vereadores AMOM 
MANDEL, BESSA, JOÃO CARLOS, MITOSO, PEIXOTO, WALLACE OLIVEIRA 
e WILLIAM ALEMÃO, que “DISPÕE sobre a adoção do Tucunaré como símbolo da 
Pesca Esportiva do município de Manaus, estabelece áreas de conservação, proíbe o 
seu abate em época de reprodução e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Para fins de fomentar o turismo de pesca esportiva e a economia no município de Manaus, 
compatibilizando o desenvolvimento econômico social com a proteção da qualidade do meio ambiente e o 
equilíbrio ecológico, fica reconhecido o Tucunaré como peixe símbolo da pesca esportiva do município de 
Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 14ª Comissão de Meio Ambiente,Recursos Naturais, 
Sustentabilidade e Vigilância Permanente da Amazônia. 
 
 
 
 


